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Resumo 

As gestantes no sistema prisional enfrentam peculiaridades que as tornam vulneráveis e demandam 
atenção especializada. Ao tratar das mulheres encarceradas em estado gestacional, é essencial a 
identificação precoce de problemas. Objetivo: descrever a assistência de enfermagem de mulheres 
privadas de liberdade, com ênfase no período do pré-natal no sistema prisional. Resultado: a 
amostra resultou em 08 estudos através da leitura integral dos artigos permitiu construir dois eixos 
temáticos que são: A importância da assistência às mulheres grávidas em privação de liberdade e 
os cuidados de enfermagem durante o atendimento as mulheres grávidas em presídios. Conclusão: 
o enfermeiro é conectado de forma completa ao pré-natal, mas no âmbito do sistema prisional o 
papel com suas atribuições ficam limitados devido à situação precária que os presídios se 
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encontram. 
Palavra Chave: “mulheres grávidas”; “serviços de saúde para mulheres presas”; “cuidados” e 

“enfermagem”. 

 

Abstract 

Pregnant women in the prison system face peculiarities that make them vulnerable and require 
specialized attention. When dealing with incarcerated women in a gestational state, early 
identification of problems is essential. Objective: to describe nursing care for women deprived of their 
liberty, with an emphasis on the prenatal period in the prison system. Result: the sample resulted in 
08 studies. By reading the articles in full, it was possible to construct two thematic axes, which are: 
The importance of care for pregnant women in deprivation of liberty and nursing care during care for 
pregnant women in prisons. Conclusion: Nurses are fully involved in prenatal care, but their role in 
the prison system is limited due to the precarious situation of prisons. 

Keywords: “pregnant women”; “health services for female prisoners”; ‘care’ and “nursing”. 

 

 

1. Introdução 

As gestantes dentro do sistema prisional enfrentam situações que as tornam 

vulneráveis e demandam atenção especializada. A prisão, por sua própria 

natureza, é um ambiente restritivo e muitas vezes inadequado para a promoção de 

uma gravidez saudável. As mulheres no período gestacional estão sujeitas a 

condições insalubres, falta de acesso adequado a cuidados médicos, alimentação 

precária, além de enfrentarem estresse emocional e isolamento social (LIMA; 

NASCIMENTO, 2022). 

O Brasil contém a quarta maior população carcerária feminina do mundo, 

com 37,2 mil mulheres presas, o que corresponde a 4,9% da população prisional 

de todo o país, segundo o último levantamento do sistema de informações 

estatísticas do Sistema Penitenciário Brasileiro (Infopen), divulgado em dezembro 

de 2019 (BRASIL, 2019; MORAES et al., 2023). 

Segundo as informações coletadas em uma pesquisa do Departamento 

Penitenciário Nacional, em abril de 2020 havia um total de 208 grávidas e 44 

puérperas em todas as 27 unidades federativas. Já em relação às presas 

provisórias, 77 grávidas e 20 puérperas. Essas mulheres, em sua maioria, 

apresentam perfil delimitado, sendo jovens com idade entre 18 e 29 anos, 63,6% 

de cor preta ou parda, 58,4% solteiras e 44,4% com ensino fundamental incompleto 

(BRASIL, 2020; CNJ, 2022). 
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Em um estudo por Albuquerque et al., (2021) foi observado que ao tratar das 

mulheres encarceradas em estado gestacional, é essencial que ocorra a 

identificação precoce de problemas, a prevenção e o tratamento de doenças, bem 

como a preparação para o parto, sejam incorporados ao planejamento do cuidado 

pela equipe de saúde. O foco é visar reduzir as potenciais complicações durante o 

período gestacional. 

É observado através das pesquisas que a elevação no número de mulheres 

privadas de liberdade gerou aumento na porcentagem daquelas vivenciando 

alguma das fases do período gravídico-puerperal. Esse crescimento na unidade 

prisional despertou discussões sobre as necessidades de adaptação (físicas e 

assistenciais) que as instituições precisavam alcançar para garantir boa assistência 

ao binômio em um ambiente de tantas vulnerabilidades (SILVA et al., 2021). 

As mulheres estão mais expostas a doenças físicas, mentais e quando 

grávida, à falta de assistência adequada que influenciará no desenvolvimento e 

resultado da gestação (ARAÚJO et al., 2022). Algumas unidades prisionais 

femininas do Brasil apresentam um espaço adaptado para gestantes, lactantes e 

seus filhos esse diferencial permite o aumento do vínculo entre a mãe e seu bebê. 

Quando a criança completa um ano de vida, cerca de 80% são encaminhadas aos 

parentes, garantindo a sua permanência na família. As demais são encaminhadas 

para abrigos (CNJ, 2018). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) fundamenta-se através dos princípios da 

universalidade, equidade e integralidade. A população carcerária se insere como 

SUS-dependente e o cuidado garantido pelo Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário, na Portaria Interministerial de nº 1.777 de 09/09/2003, agregam os 

Ministérios da Saúde e da Justiça (CNJ, 2018).  

A este Plano estabelece diretrizes relacionadas à saúde no processo 

gravídico através da prevenção, diagnóstico e assistência à pessoa privada de 

liberdade, com ênfase na qualificação dos serviços prestados a essa população, 

em especial pelos profissionais da saúde e agentes penitenciários (BRASIL, 2004 

apud 2021). 

A lei 11.942/2009 estabelece que os sistemas prisionais femininos sejam 

dotados de seção para gestantes/parturientes e de creches para os menores cuja 
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responsável esteja presa. Esta lei traz inovações à legislação de execução penal, 

reconhecendo as especificidades de gênero que permeiam o encarceramento 

feminino e, em especial, reflete a necessária oferta de condições específicas para o 

adequado cuidado com as mulheres presas gestantes e parturientes e seus recém-

nascidos por uma equipe multiprofissional (DE SOUSA et al., 2017). 

 A equipe de enfermagem no sistema prisional funciona em conjunto com 

uma equipe multidisciplinar, similar a uma Unidade Básica de Saúde oferecendo 

um suporte mínimo para atender as necessidades do público feminino, além da 

consulta de enfermagem para orientar e auxiliar as detentas quanto a outros 

agravos à saúde e realizar exames como: citopatológico, exame das mamas, 

consulta pré-natal, período do puerpério e a consulta de puericultura (ASSUNÇÃO, 

2014 apud 2018; GIMENES, 2017). 

Gonçalves; Silva (2019) reforça que o acompanhamento de gestantes no 

sistema prisional é uma necessidade urgente, visando garantir a saúde e o bem-

estar tanto da mãe quanto do feto. Nessa colocação, o profissional de enfermagem 

desempenha papel fundamental, atuando como agente de cuidado e promotor de 

saúde.  

O enfermeiro é frequentemente o primeiro ponto de contato dessas 

mulheres, realizando a identificação precoce da gestação e estabelecendo um 

plano de cuidado personalizado. Suas ações incluem acompanhamento pré-natal, 

realização de exames periódicos e monitoramento da saúde da mãe e do bebê, 

bem como suporte durante o parto e o pós-parto, assegurando que ambos recebam 

os cuidados necessários (GONÇALVES; SILVA, 2019). 

A necessária compreensão em outras dimensões adversas ocasionadas 

pelo encarceramento. Além dos efeitos deletérios sobre a mulher encarcerada, a 

privação de liberdade pode acarretar consequências tanto para ela quanto para o 

feto, uma vez que fatores biopsicossociais exercem uma influência direta sobre o 

desenvolvimento da maternidade (OLIVEIRA et al., 2024). 

Este estudo justifica-se pela necessidade de assistir à mulher no período 

gravídico, sob o aspecto de integralidade, reconhecendo sua singularidade e 

importância no ambiente da família e da sociedade, tendo como objetivo, descrever 
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a assistência de enfermagem de mulheres privadas de liberdade, com ênfase no 

período do pré-natal no sistema prisional. 

 

 

2. Revisão da Literatura 

O presente estudo em desenvolvimento trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura, desenvolvido com o intuito de reunir e sintetizar os resultados de 

outras pesquisas científicas sobre o assunto pertinente a confecção do trabalho. 

Nesse cenário, a revisão integrativa emerge como uma metodologia que 

proporciona a síntese do conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de 

resultados de estudos significativos na prática (SILVEIRA, 2005). 

O método em xeque constitui basicamente um instrumento da Prática 

Baseada em Evidências (PBE). A PBE, cuja origem atrelou-se ao trabalho do 

epidemiologista Archie Cochrane, caracteriza-se por uma abordagem voltada ao 

cuidado clínico e ao ensino fundamentado no conhecimento e na qualidade da 

evidência.  

Envolve, pois, a definição do problema clínico, a identificação das 

informações necessárias, a condução da busca de estudos na literatura e sua 

avaliação crítica, a identificação da aplicabilidade dos dados oriundos das 

publicações e a determinação de sua utilização para o paciente (GALVÃO; 

SAWADA; TREVISAN, 2004). 

Foi realizada uma pesquisa de artigos científicos mediante consulta aos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e com a combinação dos operadores: 

“gestante”, “serviços de saúde para prisioneiras”, “cuidados” e “enfermagem” sendo 

desenvolvida junto a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e iniciada no mês de março 

de 2025.  

Os critérios de inclusão utilizados para a pesquisa: estudos que abordassem 

a temática na literatura científica, estudos publicados na língua portuguesa, com 

texto completo gratuito e estudo com mulheres gestantes, tendo como finalidade 

somar a pesquisa. Foram considerados critérios de exclusão: estudos com crianças 

e idosos, capítulos de livros, anais de congressos, resumos e estudos na língua 

inglesa ou espanhola. 
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A seleção da amostra para o estudo ocorreu mediante a leitura do título, 

resumo e texto completo, obedecendo sempre essa ordem. Os estudos foram 

distribuídos na tabela com seleção para compor a amostra, apresentando 

resultados significativos para meio científico segundo o ano de publicação mais 

recente (Quadro 1). 

Para validação do estudo foi realizado o método de análise crítica das 

evidências, as quais foram extraídas e organizadas em quadros de síntese para a 

elaboração do texto explicativo desta revisão. 

 

Quadro 1 – Caracterização dos estudos. 

Nº TÍTULO/AUTORIA LOCAL OBJETIVO MÉTODO CONTRIBUIÇÕES 

01 Cabral, PAS; Santos, 

GG; Dionizio, LA. 

Salvador – 

BA 

Descrever a 

assistência 

oferecida às 

gestantes e 

puérperas 

privadas de 

liberdade durante 

a gestação, parto 

e puerpério, 

destacando os 

desafios 

enfrentados 

nesse contexto. 

 

Estudo 

qualitativo 

A falta de suporte, 

tanto físico quanto 

emocional, evidencia 

a necessidade 

urgente de 

reformulação das 

políticas públicas 

para garantir um 

atendimento mais 

humanizado e eficaz 

às mulheres 

encarceradas. 

02 Hubner, MG; Araújo, 

MCS; Faria, RLBC et 

al. 

Juiz de Fora 

– BH 

Descrever os 

desafios da 

assistência de 

enfermagem às 

gestantes no 

sistema prisional 

e identificar as 

políticas 

pertinentes. 

Revisão 

integrativa 

Percebeu-se a 

importância do 

enfermeiro no 

processo do cuidar, 

junto às políticas 

públicas na garantia 

de uma gestação 

saudável. 

03 Oliveira, TMP; Santos, 

JÁ; Aquino, PS et al. 

São Paulo - 

SP 

Mapear e analisar 

as evidências 

Revisão de 

escopo 

Este estudo destaca 

a fragilidade das 
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científicas sobre a 

assistência 

prestada a 

mulheres 

privadas de 

liberdade durante 

o trabalho de 

parto e parto. 

práticas de cuidado 

durante o parto e o 

nascimento, impondo 

desafios 

significativos e 

resultando em 

experiências 

adversas que 

comprometem a 

qualidade da 

maternidade e 

violam os direitos 

fundamentais das 

mulheres. 

04 Campelo ILB; Bezerra 

ADC; Guimarães JMX 

et al.  

Ceará Analisar o acesso 

ao cuidado em 

saúde de 

mulheres 

encarceradas no 

estado do 

Ceará, rastreando 

transtornos 

mentais comuns. 

Estudo 

analítico, 

transversal, 

de natureza 

quantitativa 

Embora exista 

legislação pertinente 

de garantia de 

acesso à saúde no 

cárcere, o sistema 

prisional está 

despreparado para 

atender às 

necessidades de 

portadoras de 

comorbidades, 

gestantes e 

puérperas. 

05 Pereira VS, 

Nascimento PM, 

Carvalho ALO et al. 

Duque de 

Caxias - RJ 

Analisar a 

percepção de 

mulheres 

privadas de 

liberdade quanto 

aos seus direitos 

sexuais e direitos 

reprodutivos. 

Pesquisa 

descritiva, 

com 

abordagem 

qualitativa 

Os avanços são 

significativos, 

contudo, há amarras 

reais que impedem 

que as mulheres 

usufruam seus 

direitos sexuais e 

seus direitos 

reprodutivos, mesmo 

que eles existam no 

plano legal e 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.12, 2025 
ISSN 2178-6925 

DOI: 10.61164/rmnm.v12i1.4194 
 

8 

 

normativo. 

 Lima HN; Oliveira 

KCPN; Lira LBS et al. 

São João 

Del-Rei - MG 

Analisar as 

percepções de 

mães 

encarceradas 

sobre a vivência 

da maternidade 

em privação de 

liberdade.  

Pesquisa 

exploratória

, 

transversal, 

qualitativa 

Observou-se o 

sofrimento do 

binômio com a 

separação parental, 

ocasionando 

prejuízos para o 

crescimento e 

desenvolvimento das 

crianças. As mães 

encarceradas estão 

expostas ao 

ambiente insalubre e 

desumanizado, o 

que acarreta 

sofrimento psíquico. 

06 Moraes LF; Soares 

LC; Raupp RM. 

Rio de 

Janeiro 

Avaliar as 

repercussões da 

maternidade em 

pacientes 

privadas da 

liberdade. 

Revisão 

integrativa 

A assistência pré-

natal apresenta 

falhas que 

influenciam nos 

indicadores de saúde 

maternos e 

neonatais. Além 

disso, a estrutura 

precária do sistema 

prisional interfere 

diretamente na 

saúde emocional 

dessas mulheres. 

07 Dalenogare G; 

Maffacciolli R; Vieira 

LB et al.  

Rio Grande 

do Sul  

Analisar as 

vulnerabilidades e 

as perspectivas 

de reestruturação 

da vida de 

mulheres que 

vivenciaram a 

maternidade no 

cárcere. 

Estudo 

qualitativo 

As encruzilhadas 

identitárias seguem 

acompanhando as 

mulheres e seus 

filhos, de tal modo 

que após a saída do 

cárcere, a 

vulnerabilidade 

manifesta-se do 
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mesmo modo ou 

mais cruelmente do 

que antes. 

08 Medeiros AB; Silva 

GWS; Lopes TRG et 

al. 

Rio Grande 

do Norte  

Analisar as 

representações 

sociais da 

maternidade de 

mulheres 

gestantes, 

lactantes e que 

vivenciaram a 

gestação em 

privação de 

liberdade no 

sistema prisional. 

Estudo 

qualitativo 

Evidenciou-se que a 

centralidade das 

representações 

sociais para as 

participantes do 

estudo reflete o 

sofrimento 

vivenciado pela 

separação da díade 

mãe-filho. 

Fonte: elaborado pelas autoras. Maceió – AL; 2025. 

 

3. Resultados 

Foram identificados 28 estudos, publicados entre 2016 e 2025. Após sua 

leitura completa, percebeu-se que 15 atendiam aos critérios de inclusão. Desse 

conjunto, após a remoção de duplicatas, obtivemos 12 artigos. Desse modo, foi 

obtido um total de 11 artigos, sendo 04 escritos em língua inglesa e 08 em língua 

portuguesa. A figura 1 explicita o fluxograma da estratégia de seleção dos artigos 

para esta revisão. 

Considerando os 08 artigos selecionados para compor a construção do 

estudo foram identificados que quanto ao ano de publicação dois artigos foram 

aceitos em 2022, dois artigos em 2023 e quatro artigos em 2024 apresentados no 

(Gráfico-1).  

Quanto ao tipo de estudo 02 artigos do tipo revisão integrativa, 02 artigos do 

tipo qualitativo, 01 artigo do tipo qualitativo e exploratório, 01 artigo do tipo 

quantitativo, 01 do tipo revisão de escopo e 01 artigo do tipo revisão descritiva. 
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Quadro 2: Distribuição dos artigos publicados segundo o ano de publicação. Maceió – AL, 

2025. 

2022

2023

2024

2; 2022

2; 2023

4; 2024

 

Fonte: elaborada pelas autoras. Maceió – AL; 2025. 

 

Prosseguindo a análise das informações, a leitura integral dos artigos 

permitiu construir dois eixos temáticos que são; a importância da assistência às 

mulheres grávidas em privação de liberdade e o segundo eixo os cuidados de 

enfermagem durante o atendimento as mulheres grávidas em presídios. 

 

4. Discussão  

4.1 A importância da assistência às mulheres grávidas em privação de 

liberdade 

O cenário que as mulheres durante o período gravídico-puerperal, no 

sistema prisional vivenciam em privação de liberdade, traça o delineamento, 

incipiente e fragilizado, da configuração politica, social e patriarcal dominante 

quanto ao papel da mulher neste campo da sociedade (WOLA, 2016). Esse fato 

estimula a desigualdade de gênero e corrobora com as estatísticas negativas 
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referentes ao aprisionamento feminino durante o processo gravídico-puerperal 

(ARIZA; ITURRALDE, 2015). 

As gestações de mulheres encarceradas são consideradas de alto risco pela 

vulnerabilidade da realidade em que vivem, com presídios superlotados, condições 

estruturais insalubres e alimentação inadequada, a assistência pré-natal para essa 

população deixa a desejar, o que acaba por favorecer resultados negativos dos 

principais indicadores de saúde maternos e neonatais (FOCHI; SILVA; LOPES, 

2014 apud 2023). 

No contexto prisional, as gestantes são expostas à violência verbal, física e 

psicológica durante o pré-natal, o que acarreta implicações significativas durante o 

trabalho de parto e parto. Destacam-se práticas como a contenção física, seguidas 

pela negligência nos cuidados necessários durante o puerpério (ALIREZAI; 

LATIFNEJAD, 2022). Essas práticas não estão alinhadas com os princípios de 

parto seguro (OMS, 2017). 

Segundo Campelo et al., (2024) observam-se diferenças entre as distintas 

condições de saúde analisadas, com prioridade da atenção às gestantes e 

puérperas, que recebiam, ainda que de forma limitada, melhor assistência em 

saúde quando comparadas às outras questões de saúde analisadas e evidenciou-

se acesso limitado à atenção à saúde das detentas, o que viola seus direitos 

básicos quando sob tutela do Estado. 

O cenário do aprisionamento feminino, quando associado à gestação ou a 

lactação, define-se, por um lado, como um leque de representações particulares 

para mulher-mãe, as quais favorecem complicações para díade mãe-filho, podendo 

ser entendidas como representações polêmicas (MOSCOVICI, 2007 apud 2022). 

Há uma projeção do futuro diante de interrogações que são construídas, a partir do 

que e vivenciado no sistema prisional, quando as mães tem data marcada para se 

distanciar do filho, mães ficam no intramuros e os filhos(as) vão para o extramuros 

(AMARAL; BISPO, 2016). 

A assistência em enfermagem à mulher encarcerada evidenciou condições 

socioeconômicas precárias, falta de estrutura adequada nas unidades prisionais, 

escassez de serviços de saúde e falta de preparação dos profissionais de saúde 

para lidar com essa população (SOUZA et al., 2018). As presas relatam sobre a 
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falta de acolhimento por parte dos profissionais que realizam os atendimentos e do 

sistema em geral (OLIVEIRA et al., 2024).  

Algumas práticas como oficinas relacionadas à temática materno-infantil, 

acompanhamento psicológico e atividades ao ar livre são alternativas no 

enfrentamento dessa situação. No entanto, muitas unidades prisionais não dispõem 

de programas voltados à prática de atividades físicas, laborais e recreativas, o que 

seria fundamental para a preservação da saúde mental e física das mulheres 

(MILITÃO; BRUNO, 2014). 

Ora, Ferreira et al., (2017) por outro lado, apesar da participação ativa da 

enfermagem na prática do pré-natal (com exames laboratoriais, vacinas e consultas 

em dia), o atendimento em si ainda é insuficiente no que diz respeito a 

humanidade, devido, principalmente à questão da mecanização das condutas, 

tanto por parte dos enfermeiros quanto dos médicos, o que gera nas mulheres a 

sensação de desamparo por todos os profissionais. 

O profissional da enfermagem vive grandes desafios na tentativa de cumprir 

a Lei de Execução Penal (LEP) n° 11.942/09 a qual garante as mulheres apenadas 

ao cumprimento de um pré-natal e pós-parto de qualidade e humanizado. A 

atuação do enfermeiro é indispensável, tanto por seu caráter preventivo, como 

também protagonista na assistência de saúde, mostrando que à saúde é capaz de 

trazer mudanças significativas na vida dessas mulheres vulneráveis (CARVALHO 

et al., 2020). 

Existe deficiência em fazer cumprir o que é preconizado pelo Programa de 

Humanização do Parto e Nascimento (PHPN) para às mulheres privadas de 

liberdade, de modo que estas gestantes iniciam o pré-natal de forma tardia no 

presídio e o leque de serviços ofertados por vezes não supre todas as suas 

necessidades (BRASIL, 2013 apud 2023). 

Faz-se necessário que os profissionais de saúde se qualifiquem e 

desenvolvam ações que possibilitem uma assistência de qualidade, norteando-se 

pelos princípios da humanização que colaboram para reforçar a atenção à saúde 

como um direito, sanando dúvidas em relação ao corpo, as condições de saúde e 

ampliando a efetividade das práticas de saúde, dando a esta população autonomia 

e domínio sobre seu próprio corpo (HUBNER et al., 2024). 
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O atendimento integral e de qualidade dos cuidados de saúde psicossocial e 

física necessários é tão essencial como a estrutura específica que uma unidade 

materno-infantil exige. É nesse sentido que destacamos, por fim, que a assistência 

médico-hospitalar direcionada à mulher e ao bebê é fundamental, tanto quanto as 

questões que reverberam na saúde psicológica e no convívio social das 

encarceradas (CHAVES; ARAÚJO, 2020). 

De acordo com o pensamento de Brasil (2004) a oferta da assistência pré-

natal com qualidade, profissionais de saúde bem treinados e capacitados tem como 

principal objetivo prevenir complicações durante a fase da gestação, parto e 

puerpério, o que está de acordo com o Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário.  

A gestante carcerária deve ser encaminhada para unidade prisional que 

disponha de equipe profissional humanizada e uma estrutura que permita o 

adequado acompanhamento da gestação. O parto, por sua vez, deve ocorrer na 

unidade hospitalar da penitenciária ou na rede de saúde pública mais próxima 

(BRASIL, 2004 apud 2022). 

Diante das múltiplas manifestações de violência obstétrica, evidencia-se a 

necessidade de implementar medidas específicas para garantir condições dignas e 

assistência qualificada durante todo o ciclo gravídico-puerperal de mulheres 

privadas de liberdade. É de suma relevância adotar as diretrizes preconizadas pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) para os cuidados intraparto, visando 

proporcionar uma experiência de parto positiva para as parturientes (WHO, 2018). 

A maioria das mulheres encarceradas enfrentam dificuldades para acessar o 

pré-natal e outras assistências essenciais. Além disso, a ausência de informações 

sobre o trabalho de parto e a falta de acompanhamento adequado durante esse 

período agravam o risco de complicações obstétricas e emocionais (CABRAL et al., 

2025). 

 

4.2 Os cuidados de enfermagem durante o atendimento as mulheres grávidas 

em presídios 

O profissional enfermeiro na equipe que estrutura a assistência ao pré-natal 

desenvolve posição de destaque, com atuação que deve estar fundamentada no 
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cuidado humanizado, constituindo com cada mulher uma relação que permita 

perceber suas reais necessidades proporcionando bem-estar e garantia de saúde 

(FELIX et al., 2017). 

O pré-natal (PN) consiste no acolhimento e acompanhamento das gestantes, 

que visa promover cuidados de saúde a elas e ao feto, por meio de consultas 

clínicas e exames laboratoriais periódicos. Para garantir sua efetividade, o 

Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN) foram criados pela 

portaria GM/MS nº 559/GM de 1º de junho de 2000, com o objetivo de melhorar o 

acesso e a qualidade da assistência. O PN deve ser iniciado assim que detectada a 

gravidez, sendo recomendado um número mínimo de 6 consultas até o parto 

(BRASIL, 2012). 

A consulta de enfermagem é privativa do enfermeiro e tem como objetivo 

assegurar condições para promoção da saúde, prevenção e o tratamento dos 

problemas que ocorrem durante o período gestacional e pós-parto, elaborando 

plano de assistência de acordo com as necessidades identificadas e priorizadas, 

estabelecendo intervenções, orientações e encaminhando a serviços de referência, 

quando necessário. Neste caso, nas penitenciárias, a assistência de enfermagem 

deveria cumprir todas as etapas (FILHO et al., 2015). 

No acompanhamento pré-natal, o papel do enfermeiro é vital e 

multifacetado. Ele realiza uma avaliação abrangente da gestante, considerando 

histórico médico, condições prévias de saúde, possíveis complicações e fatores de 

risco específicos do ambiente prisional. Exames de rotina, como ultrassonografias, 

exames laboratoriais e monitoramento da pressão arterial, são cruciais para a 

identificação precoce de problemas que possam comprometer a saúde materno-

fetal (PINTO et al., 2022). 

Moraes et al. (2023) mostra que a oferta da assistência pré-natal de 

qualidade, com profissionais de saúde bem treinados e capacitados, tem como 

principal objetivo prevenir complicações durante a gestação e parto, o que está de 

acordo com o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. A gestante 

carcerária deve ser encaminhada para unidade prisional que disponha de equipe 

profissional e estrutura que permita o adequado acompanhamento da gestação. 
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Ora, Silva; Pereira (2020) ações desenvolvidas e aplicadas pelo profissional 

de enfermagem para proporcionar bem-estar e garantir saúde as gestantes durante 

o pré-natal, parto e puerpério, são fundamentadas no cuidado humanizado. 

 No entanto, promover a saúde dentro das instituições penais é desafiador e 

preocupante, mulheres em condições carcerárias possuem comportamentos e 

hábitos singulares, necessitando de cuidados específicos cujos presídios não estão 

preparados e organizados para supri-los (SILVA; PEREIRA, 2020). 

5. Considerações Finais 

O enfermeiro é conectado de forma completa ao pré-natal, mas no âmbito do 

sistema prisional o papel com suas atribuições ficam limitados devido à situação 

precária que os presídios se encontram. Evidencia-se que as representações das 

mulheres gestantes no sistema prisional e gestantes vivenciam a privação de 

liberdade apresentando fatores que podem comprometer a saúde na gestação. 

O aprisionamento apresenta vulnerabilidades e perspectivas da vida que a 

mulher vivencia gestante que contribui para que as mulheres não tenham acesso a 

direitos humanos básicos e se submetam a situações que as expõem de modo que 

inclui fatores como o aporte de serviços e de profissionais de saúde para vivenciar 

esse momento no cárcere. 

A assistência ao pré-natal apresenta falhas que influenciam nos indicadores 

de saúde maternos e neonatais devido à complexidade do manejo nesse processo 

do ciclo gravídico-puerperal dentro do sistema carcerário onde a saúde emocional é 

predominada pelo medo, insegurança e tristeza. 

Com o estudo almeja-se que o conhecimento adquirido leve a produzir nos 

profissionais e gestores o desenvolvimento e implantação de estratégias para 

promover e prevenir danos à saúde de mulheres em privação de liberdade, em 

especial as gestantes.  

Portanto, é necessário pensar nos direitos femininos de forma mais 

humanizada, a fim de garantir uma assistência materna adequada com plenos 

direitos ao acesso a saúde pública de qualidade. 
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